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APELAÇÃO  CRIMINAL.  RECURSO
MINISTERIAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
HOMICÍDIO. ABSOLVIÇÃO. DECISÃO QUE
SE  REVELA  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
AUSÊNCIA DE UM MÍNIMO ARCABOUÇO
PROBATÓRIO A CORROBORAR A TESE
ACOLHIDA PELO JÚRI. PROVIMENTO DO
APELO.
 
“Não  é  qualquer  dissonância  entre  o
veredicto  e  os  elementos  de  convicção
colhidos  na  instrução  que  autorizam  a
cassação  do  julgamento.  Unicamente,  a
decisão  dos  jurados  que  nenhum  apoio
encontra na prova dos autos é que pode ser
invalidada.” (Júlio Fabrini Mirabete, in Código
de Processo Penal Interpretado, 10ª edição,
2003, p. 1488)
 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade, em DAR  PROVIMENTO  AO
APELO PARA SUBMETER OS RÉUS A NOVO JULGAMENTO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação criminal manejada pelo representante

do  Ministério Público (fl.  593)  contra sentença do juízo de direito  da

comarca de Uiraúna (fls. 594/595), que, acatando a decisão do Conselho

de Sentença, julgou improcedente a denúncia para absolver os acusados

FRANCISCO ROBEILTON DA SILVA e FRANCISCO ROSSENILDO DA

SILVA da  acusação  de  infrigência  ao  art.  121,  §2º,  incisos  II  e  IV  do

Código Penal. 

Nas razões recursais (fls.  597/604),  o órgão ministerial  se

insurgiu  contra  a  decisão  do  Conselho  de  Sentença, sustentando  ser

manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  devendo  serem  os  réus

submetidos a novo julgamento, tendo em vista que as teses levantadas

pela defesa dos acusados não encontram amparo nos autos.

Contrarrazões  dos  réus  (fls.  617/633),  suscitando,  em

preliminar, o não conhecimento do recuros pela intempestividade tendo

em vista a apresentação das razões recursais fora do prazo legal e, no

mérito, pugnando pelo desprovimento da apelação manejada, mantendo a

decisão emanada do Júri.

Parecer ministerial pelo provimento do apelo ministerial para

que os réus sejam submetidos a novo júri (fls. 636/638).

É o relatório.

VOTO

 

O  representante do Ministério Público ofereceu denúncia

em face de  Francisco Robeilton da Silva,  conhecido por “Biita”,  e de
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Francisco Rossenildo da Silva,  conhecido por “Louro”,  por infração ao

art. 121, §2º, incisos II e IV, do CP, por terem, no dia 02 de novembro de

2011, no sítio Varrelo, zona rural da cidade de Uiraúna, concorrido para a

morte da vítima José Dantas de Oliveira, conhecido por “Zé de Chico”.

Consta,  na  denúncia,  que  os  denunciados,  com  intenção

dolosa, mataram a vítima, em razão de motivo fútil e utilizando recurso

que impossibilitou a defesa.

Narra, ainda, a peça acusatória que, segundo se apurou, os

denunciados, fazendo uso de arma de fogo, de inopino, quando a vítima

estacionava sua motocicleta numa garagem próxima a sua residência, no

local citado, efetuaram vários disparos contra a vítima, ocasionando-lhe a

morte.

Informa,  também,  que  os  acusados,  ambos  irmãos,

decidiram ceifar a vida da vítima ante a existência de boatos de que ela

teria abusado sexualmente da filha de um deles, mais precisamente do

“Biita”.  No entanto, nada restou comprovado, relatando autos que nem

sequer exame de constatação foi realizado na menor.

Destaca,  por  fim,  que os  denunciados,  com instinto  cruel,

resolveram disparar vários projéteis de arma de fogo que levaram a vítima

a óbito de imediato e, em seguida, foragiram do local.

Concluída  a  instrução  criminal,  os  acusados  foram

pronunciados (fls.404/414). 

Submetido  ao  crivo  Popular,  foi  julgada  improcedente  a

pretensão  punitiva  Estatal  para  absolver  os  acusados  FRANCISCO

ROBEILTON  DA  SILVA e  FRANCISCO  ROSSENILDO  DA SILVA da

acusação de infrigência ao art. 121, §2º, incisos II e IV do Código Penal. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Em  face  da  sentença  absolutória,  o  representante  do

Ministério Público interpôs recurso de apelação, invocando a violação ao

disposto no art. 593, inciso III, alínea “d”, do Código de Processo Penal: 

“Art.  593.  Caberá  apelação  no  prazo  de  5
(cinco) dias: 
(…)
III- das decisões do Tribunal do Júri, quando:
(...)
d)  for  a  decisão  dos  jurados  manifestamente
contrária à prova dos autos.”.

Pois bem.  Antes da análise do mérito recursal, rejeito a

preliminar  de  intempestividade  do  recurso  do  Ministério  Público

alegada pelos réus sob o fundamento de que não foi observado o prazo

de  apresentação  das  razões  da  apelação,  pois  se  trata  de  mera

irregularidade.

Passando ao mérito recursal, merece registro, em princípio,

no que se refere ao júri popular, que há de se ponderar a obediência aos

princípios norteadores,  dentre eles  a plenitude de defesa,  o  sigilo  das

votações, a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a

vida e a soberania dos seus veredictos.

Nesse sentido, temos que a reforma das decisões proferidas

pelo Tribunal Popular é providência de caráter excepcional, daí porque, de

acordo com o art. 593, III, “d”, do Código de Processo Penal, somente é

cabível apelação contra decisão do Conselho de Sentença, quando esta

for manifestamente contrária às provas dos autos, ou seja,  quando não

encontrar  qualquer  respaldo  nas  evidências  colhidas  no  encarte

processual. 

“(...)  Não  é  qualquer  dissonância  entre  o
veredicto e os elementos de convicção colhidos
na  instrução  que  autorizam  a  cassação  do
julgamento. Unicamente, a decisão dos jurados
que nenhum apoio encontra na prova dos autos
é  que  pode  ser  invalidada.  É  lícito  ao  Júri,
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portanto, optar por uma das versões verossímeis
dos autos, ainda que não seja eventualmente a
melhor  decisão.(...)  A  opção  do  Conselho  de
Sentença  não  se  sustenta  quando  exercida
indiscriminadamente,  sem disciplina intelectual,
em frontal  incompatibilidade da decisão com a
prova material inequívoca.”.

É esse, também, o pensamento de FERNANDO CAPEZ:

‘(...) contrária à prova dos autos é a decisão que
não encontra amparo em nenhum elemento de
convicção colhido sobre o crivo do contraditório”
(in Curso de processo penal, Ed. Saraiva, 1997,
p. 365).

Vê-se, pois, que somente a decisão do júri que não tenha

amparo nos elementos de convicção colhidos  no decorrer da instrução

processual é que pode dar ensejo a um novo julgamento, exigindo-se,

assim,  para  a  anulação  sob  tal  fundamento,  que  haja  um  completo

afastamento entre a decisão e a realidade fática produzida. 

No  recurso ministerial, o  parquet  sustenta que a decisão

do Conselho de Sentença que absolveu os acusados é manifestamente

contrária à prova dos autos, devendo os réus serem submetidos a novo

julgamento, tendo em vista que as teses de defesa acolhidas pelo Júri

não encontram amparo nos autos.

Como visto, em se tratando de julgamento perante o Tribunal

Popular, para se anular o veredicto dos seus partícipes, é preciso, nos

casos de decisão que se repute manifestamente contrária à prova dos

autos,  que  o  conjunto  probante  existente  no  caderno  processual  se

mostre  em direção  oposta  das convicções  exaradas pelo  Conselho,  o

que, concessa venia, vislumbro na espécie.

Assim,  na  hipótese,  a  materialidade  do  crime  resta

incontroversa, consoante se observa do exame do laudo tanatoscópico de

fls.  19/21,  onde consta que a morte da vítima decorreu de ferimentos

múltiplos provocados por projéteis de arma de fogo.

Desembargador João Benedito da Silva
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A autoria, da mesma forma, é certa.  

A insurgência ministerial reside na dinâmica dos fatos, tendo

em vista que a prova coligida aos autos não demonstra a tese adotada

pelo Júri que levou a absolvição dos acusados.

Vislumbro,  pois,  a  pretensa  dissonância  entre  as  provas

coligidas e a decisão do Tribunal do Júri capaz de redundar na reforma do

julgado. Transcrevo, nesse desiderato, os depoimentos das testemunhas

e declarantes ouvidas em juízo e em Plenário:

“(...)  que  confirma  o  depoimento  prestado  na
esfera policial,  na íntegra; que no momento do
crime  a  testemunha  não  sabia  o  porque  do
crime, mas hoje sabe que há boatos de que a
vítima aliava a filha de Robeilton;  que o boato
envolvendo  a  filha  do  Robeilton  não  é
verdadeiro;  que  segundo  comentários  quem
espalhou o boato do envolvimento da vítima com
a filha de Robeilton foi a própria mãe da menor e
esposa de Robeilton Maria Apoleana da Silveira;
que  quem  matou  a  vítima  foi  Robeilton  e
Rossenildo;  (…)  que  não  tomou conhecimento
através  de  comentários  que  tenha  ocorrido
algum atrito que levasse a morte da vítima; que
ouviu um estrondo e saiu pra a calçada e já se
deparou com a filha e a nora pedindo para eles
não matarem a vítima, ai a testemunha fechou a
sua  porta;  que  ainda  viu  um homem de  arma
longa  e  outro  homem  numa moto,  não  dando
para observar se estava armada; que viu apenas
uma moto; que viu a moto da vítima; que a moto
da  vítima  estava  dentro  de  uma  pequena
garagem  e  a  outra  moto  foi  a  moto  que  os
atiradores  fugiram;  que  da maneira  como eles
chegaram não tinha como se defender; que não
sabe informar se houve ou não houve estupro;
(…) que não tem comentários de que tenha sido
o  finado  o  autor  do  estupro;  (…)  que  sabe
informar  por  comentários  da  filha  da  vítima  o
mesmo  se  encontrava  de  costa  para  rua,
desligando a moto, quando sofreu os disparos;
(…) que apenas ouviu falar do suposto crime de
estupro após a morte da vítima; (…) que o fato
ocorreu às 07:10 horas da noite (…).” (Francisca

Desembargador João Benedito da Silva
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Maria Ribeiro – fl.  225 – e na mídia eletrônica
acostada  à  fl.  585v  -  00:21/05:20  do  arquivo
test.MP. FRANCISCA MARIA RIBEIRO.wmv)

Ao ouvir as pessoas pedindo socorro, dirigiu-se ao local dos

fatos onde encontrou a vítima morta por conta de disparos de armas de

fogo; que indagou sobre o fato, tendo sido informada pela filha e esposa

da vítima de que teriam sido os acusados e que a viúva dizia que tinha

sido um falso que tinha sido levantado contra seu marido; que não ouviu

falar se havia ocorrido alguma briga antes dos disparos; que ouviu falar,

depois do fato criminoso, da ocorrência de suposto estupro praticado pela

vítima contra a filha de um dos acusados, mas a vítima não respondeu

por este fato na justiça. (00:25/04:32 do arquivo TEST.MP. JOANA DO

REGO ESTAVAM SANTANA.wmv da mídia eletrônica acostada à fl. 685v) 

“(...) que é filha da vítima; que saiu boatos que
seu  pai  tinha  mantido  relação  sexual  com
Irenimar,  filha  de  Robeilton  e  sobrinha  de
Rossenildo  e  por  conta  deste  boato  ele  foi
assassinado; que seu pai estava em casa e saiu
para guardar a moto e quando estava guardando
a  moto,  chegaram  os  réus  e  o  Rossenildo
desceu da moto e atirou no seu pai, sendo que
logo depois Robeilton desceu também da moto e
atirou no seu pai, que a declarante viu quando
os dois acusados atiraram em seu pai; que o pai
da  declarante  não  tinha  problemas  com  os
acuados;  que  antes  dos  tiros,  não  houve
discussão; que a vítima estava de costa para os
acusados quando sofreu os tiros; que a distância
entra a sua pessoa e a de sua pai era pequena;
(…) que após os tiros os acusados fugiram; que
cada acusado estava com uma arma, sendo um
com uma arma; que não houve tempo para seu
pai se defender (…).” (Maria Jaqueline Batista de
Oliveira  –  declarante  –  fl.  229  -   e  na  mídia
eletrônica acostada à fl. 585v  - 00:28/07:58 do
arquivo  TEST.MP.  JOSEFA  DA  CONCEIÇÃO
OLIVEIRA.wmv)

Após ouvir os tiros, a testemunha dirigiu-se até o local do

fato  e  tomou  conhecimento  por  Zefinha  que  os  acusados  foram  os

responsáveis pela morte da vítima. Afirmou que não sabe o motivo do

crime e que ouviu comentários de que a esposa de Robeilton tinha dito

Desembargador João Benedito da Silva
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que  a  filha  dela  foi  estuprada  pela  vítima.  Disse,  ainda,  que  tomou

conhecimento de que não houve discussão antes do crime. (Josefa da

Conceição  Oliveira  -  00:28/07:58  do  arquivo  TEST.MP.  JOSEFA  DA

CONCEIÇÃO OLIVEIRA.wmv da mídia eletrônica acostada à fl. 685v). 

Ao ser interrogado, o acusado, Francisco Robeilton da Silva,

afirma que efetuou um disparo de arma de fogo contra a vítima, por ter

sido  ameaçado  e  que  seu  irmão,  Francisco  Rossenildo  da  Silva,  co-

acusado, não participou da empreitada criminosa. Vejamos:

O interrogado,  Francisco  Robeilton  da  Silva,  em plenário,

afirmou que é verdadeira a acusação que recai contra ele, no entanto,

agiu desse modo, por ter sido ameaçado. Disse, ainda, que, em razão de

sua filha ter sido abusada sexualmente pela vítima e esta ficar divulgando

o fato, foi conversar com a vítima e este o ameaçou de que iria pegar uma

arma,  tendo  o  depoente  realizado  o  disparo  de  arma  de  fogo  neste

momento.  Sustenta,  também,  que  o  irmão  Rossenildo  não  estava

envolvido na ação criminosa, pois não se fazia presente, mas o encontrou

logo em seguida (Francisco Robeilton da Silva – 02:43/12:36 do arquivo

INTERROGATÓRIO  DO  ACUSADO  FRANCISCO  ROBEILTON  DA

SILVA.wmv da mídia eletrônica acostada à fl. 585v) 

O  denunciado,  Francisco  Rossenildo  da  Silva,  ao  ser

interrogado  em  plenário,  nega  a  autoria  delitiva,  atribuindo  ao  irmão,

Francisco Robeilton da Silva, justificando o comportamento no fato de ter

sido a filha dele violentada sexualmente pela vítima.

Afirma  o  interrogado,  Francisco  Rossenildo  da  Silva, que

não é verdadeira a acusação que recai sobre ele, mas justifica em razão

de ele ter ajudado a irmão após o homicídio. Disse, ainda,  que, no dia do

fato, dirigiu-se à casa do irmão, tendo a cunhada informado que ele teria

saído para caçar e, ao sair da casa dele, escutou os tiros e se encontrou

com o irmão que estava desesperado e pedindo ajuda para fugir. Narrou,

também, que o irmão Joseilton  relatou que tinha efetuado um disparo

Desembargador João Benedito da Silva
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contra a vítima, que havia abusado sexualmente da sobrinha.  (Francisco

Rossenildo  da Silva  – 01:14/06:50 do arquivo  INTERROGATÓRIO DO

ACUSADO  FRANCISCO  ROSSENILDO  DA  SILVA.wmv  da  mídia

eletrônica acostada à fl. 585v) 

Dos depoimentos extraídos dos autos, vê-se que a decisão

do Conselho Sentença não encontra respaldo nos autos. 

Ademais,  a  tese  da  legítima  defesa  sustentada  pelo  réu,

Francisco Robeilton da Silva, e  a  de  negativa  de autoria  arguida  pelo

acusado, Francisco Rossenildo da Silva, encontram-se isoladas. 

Não há, nos autos, notícias de que existira alguma discussão

anterior ao fato delituoso entre a vítima e o acusado Francisco Robeilton

da Silva nem se evidencia ameaça de morte por parte daquela, de modo

que não há provas nos autos a sustentar a tese da legítima defesa, não

estando,  pois,  a  decisão do conselho de sentença em sintonia com o

conjunto probatório.

Da mesma forma ocorre com relação ao acusado Francisco

Rossenildo da Silva, a tese da negativa de autoria mostra-se isolada e da

tese de legítima defesa, acolhida pelo Júri, não encontra fundamento nos

presentes autos.

Assim,  a  decisão do Conselho de sentença não encontra

amparo no substrato probatório, o que conduz a anulação do julgamento,

para sujeição dos acusados a novo Júri, nos termos do §3º do art. 593 do

CPP.

Assim, dou provimento ao recurso interposto pelo Ministério

Público  para  anular  o  julgamento  feito  pelo  Tribunal  do  Júri,  devendo,

pois, os autos retornarem à instância inicial, para realização de um novo

julgamento em Sessão Plenária.

Desembargador João Benedito da Silva
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Pelo  exposto,  DOU  PROVIMENTO  ao  apelo  ministerial

para  anular o julgamento feito pelo Tribunal do Júri,  devendo, pois,  os

autos  retornarem  à  instância  inicial,  para  realização  de  um  novo

julgamento em Sessão Plenária.

                       É como voto.

                   Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira

Filho,  decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.

Participaram do julgamento, além do relator,  o Exmo. Sr. Dr João Batista

Barbosa  (  Juiz  de  Direito  convocado,  com  jurisdição  limitada,  em

substituição ao Exmo. Sr. Des.. Luis Silvio Ramalho Junior) e o Exmo. Sr.

Des.  Carlos Martins  Beltrão  Filho.  Presente à  sessão o Exmo.  Sr.  Dr.

Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça

do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 02 (dois) dias do mês de

fevereiro do ano de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado 

Relator

Desembargador João Benedito da Silva


